
CAMPOS E SANTOS

Senado adia
votação de
manobra na
Lei de Estatais 

DERROTA DE LIRA

Após a repercussão negativa
ao longo da semana, o Senado
decidiu não incluir na pauta de
votação de ontem o projeto que
altera a Lei das Estatais. Na prá-
tica, a manobra facilitaria indi-
cações da classe política para
cargos em empresas públicas e
agências reguladoras, como a
do petista Aloizio Mercadante
para o BNDES. O presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), afirmou que ainda não há
consenso em torno da proposta
e que por isso ela não seria ana-
lisada. Pacheco também não se
comprometeu a incluí-la na
pauta da próxima semana. "É
uma transformação importante
no ordenamento jurídico na Lei
das Estatais e nós temos que
amadurecer, conhecer o texto,
discuti-lo. Como já foi publica-
da a pauta da sessão de hoje
(ontem), não será incluída ex-
tra-pauta", afirmou. Segundo
ele, ainda será avaliado se a vo-
tação ficará para 2023. "Nós ain-
da temos a próxima semana de
trabalho no Senado. Não há na-
da definido em relação a isso. O
que eu tenho percebido com lí-
deres do Senado é a necessida-
de de uma melhor reflexão a res-
peito. Então não quero afirmar
que vai ficar para o ano que
vem, mas não necessariamente
será agora nesta semana e pode
não ser na próxima também",
completou Pacheco. Ele ainda
disse ser possível que a proposta
tome um caminho de tramita-
ção mais longo, seguindo pri-
meiro para comissões, antes de
ser votada no plenário. PÁGINA 7

Governo faz primeiro leilão 
do pré-sal sob novo modelo 

Sob a sombra das mudanças na Lei das Estatais e sob protestos de
ambientalistas, o governo Jair Bolsonaro (PL) realiza hoje seu último
leilão de áreas para exploração de petróleo no pré-sal, com a oferta
de 11 blocos nas bacias de Campos e Santos. Será o primeiro leilão do
pré-sal sob o modelo de oferta permanente, no qual os leilões só são
agendados após manifestação de interesse das petroleiras pelas

áreas. Historicamente, o formato vem rendendo ganhos menores ao
governo do que os leilões tradicionais. Especialistas esperam alguma
competição no leilão, mas ponderam que as áreas remanescentes do
pré-sal não têm mais o porte das descobertas gigantes feitas na re-
gião e oferecem maior risco exploratório, o que deve resultar em
ágios menores. PÁGINA 2

A Polícia Federal cumpriu ontem um total de 81 mandados de busca e
apreensão contra envolvidos em manifestações antidemocráticas, in-
cluindo bloqueios em rodovias, em apoio ao presidente Jair Bolsonaro
(PL). As medidas foram ordenadas pelo ministro Alexandre de Moraes
(foto), do STF (Supremo Tribunal Federal), no inquérito que apura os
atos antidemocráticos relacionados ao 7 de setembro. Moraes também
preside o TSE (Tribunal Superior Eleitoral). As buscas foram realizadas

em endereços no estados de Acre, Amazonas, Mato Grosso, Mato Gros-
so do Sul, Distrito Federal, Paraná e Santa Catarina. Desde o segundo
turno, tanto em bloqueio de estradas como em atos em frente a quartéis,
bolsonaristas cobram as Forças Armadas para que promovam um golpe
que impeça a posse do presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva. Além
das buscas, Moraes também ordenou o bloqueio de diversas contas
bancárias e de vários perfis nas redes sociais dos investigados. PÁGINA 9

GOLPISMO

DIPLOMACIA

Moraes avança sobre bolsonaristas 
e líderes de atos antidemocráticos 

Em uma sinalização das prioridades de política externa do próxi-
mo governo, o presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva (PT) não de-
ve participar do Fórum Econômico Mundial, em Davos, em janeiro.
A primeira viagem internacional do petista será à Argentina, para se
reunir com o presidente Alberto Fernández e prestigiar a Cúpula da
Celac (Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos).
O encontro está marcado para 24 de janeiro, enquanto o fórum na
Suíça acontece pouco antes, entre os dias 16 e 20. Seria possível con-

ciliar as datas, mas o futuro ministro da Fazenda, Fernando Haddad
(PT), deve ser o principal representante do Brasil no evento com em-
presários, economistas e líderes globais. Segundo interlocutores de
Lula, o martelo ainda não foi batido, mas o mais provável é que ele
não vá a Davos. A percepção de algumas pessoas no entorno do pe-
tista é a de que ele já fez sua reestreia no palco global durante a
COP27, no Egito, em novembro. Assim, não haveria necessidade de
ir a Davos. PÁGINA 10

Lula não irá a Davos para priorizar Amérca LatinaPilotos de
avião entram
em greve na
segunda-feira

AÉREAS

PÁGINA 2

PEDRO LADEIRA/FOLHAPRESS

ANO VI • Edição simultânea: Rio de Janeiro e São Paulo • Sexta-feira, 16 de dezembro de 2022 • Nº 1461 • R$ 1,00

www.diariodoacionista.com.br

Cardeal 
Tempesta

PÁGINA 8

Nossa Senhora
de Guadalupe

Salário mínimo R$ 1.212,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(07/12) 13,75%
Poupança 3
(16/12) 0,71%
TR (prefixada)
(dez./22) 0,2425%

IGP-M -0,56% (nov.)
IPCA 0,41% (nov.)
CDI
0,56 até o dia 15/dez.
OURO
BM&F/grama R$ 302,00
EURO Comercial 
Compra: 5,6498 Venda: 5,6505

EURO turismo 
Compra: 5,6902 Venda: 5,8702
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,3177 Venda: 5,3183
DÓLAR comercial
Compra: 5,3143 Venda: 5,3147
DÓLAR turismo
Compra: 5,3295 Venda: 5,5095

MARFRIG ON NM 7.33 +0.69 +0.05

CIELO ON NM 4.54 −0.87 −0.04

MRV ON NM 7.55 −0.66 −0.05

IRBBRASIL REON NM 0.70 0.00 0.00

BRASIL ON EJ NM 30.72 −1.13 −0.35

GOL PN N2 6.93 0.00 0.00

BRASKEM PNA N1 25.10 −0.16 −0.04

CVC BRASIL ON NM 4.11 −2.14 −0.09

USIMINAS PNA N1 7.93 +0.89 +0.07

AZUL PN N2 10.20 +0.20 +0.02

PETROBRAS PN N2 21.00 −2.19 −0.47

VALE ON EJ NM 87.39 +0.58 +0.50

BRASIL ON EJ NM 30.72 −1.13 −0.35

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 23.0 −1.07 −0.25

BRADESCO PN N1 13.90 −0.79 −0.11

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 33.202,22 -2,25

NASDAQ Composite 10.810,525 -3,23

Euro STOXX 50 3.836,76 -3,52

CAC 40 6.522,77 -3,09

FTSE 100 7.426,17 -0,93

DAX 30 13.986,23 -3,28

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,01% / 103.737,69 / -8,08 / Volume: R$ 28.388.826.403 / Negócios: 4.642.796
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Economia

Dólar tem leve alta em
meio a incertezas sobre
PEC; Bolsa fica estável
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Em um dia de volatilidade
no mercado financeiro, o dó-
lar fechou em leve alta, afeta-
do por entraves da Proposta
de Emenda à Constituição
(PEC) da Transição e pelas ex-
pectativas com os juros nos
Estados Unidos. A Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) alternou altas e baixas ao
longo da sessão, mas fechou
estável.  

O dólar comercial encerrou
ontem vendido a R$ 5,316,
com alta de R$ 0,015 (+0,28%).
A cotação chegou a R$ 5,34 na
máxima do dia, por volta das
12h30. Duas horas mais tarde,
caiu para R$ 5,28, para operar
em torno de R$ 5,31 no restan-
te da sessão.

Com o desempenho de

hoje, a moeda norte-ameri-
cana acumula alta de 2,19%
em dezembro. Em 2022, a di-
visa cai 4,66%.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado por osci-
lações. O Índice Bovespa (Ibo-
vespa), fechou aos 103.768
pontos, com queda de apenas
0,01%. O indicador chegou a
cair 0,7% nos primeiros minu-
tos de negociação. Pouco antes
das 12h, subiu 1,6%, mas per-
deu força ao longo da tarde.

O entrave na tramitação da
PEC da Transição na Câmara
dos Deputados provocou ins-
tabilidade no mercado. Parla-
mentares do PT tentam votar o
texto hoje, mas parte dos de-
putados prefere esperar o fim
do julgamento, pelo Supremo
Tribunal Federal (STF), da
ação que.
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Governo faz primeiro leilão
do pré-sal sob novo modelo 
NICOLA PAMPLONA/FOLHAPRESS

S
ob a sombra das mu-
danças na Lei das Esta-
tais e sob protestos de

ambientalistas, o governo Jair
Bolsonaro (PL) realiza hoje seu
último leilão de áreas para ex-
ploração de petróleo no pré-sal,
com a oferta de 11 blocos nas
bacias de Campos e Santos.

Será o primeiro leilão do pré-
sal sob o modelo de oferta per-
manente, no qual os leilões só
são agendados após manifesta-
ção de interesse das petroleiras
pelas áreas. Historicamente, o
formato vem rendendo ganhos
menores ao governo do que os
leilões tradicionais.

Especialistas esperam algu-

ma competição no leilão, mas
ponderam que as áreas rema-
nescentes do pré-sal não têm
mais o porte das descobertas gi-
gantes feitas na região e ofere-
cem maior risco exploratório, o
que deve resultar em ágios me-
nores.

A ofensiva por alterações na
Lei das Estatais é outro fator que
pesa contra o apetite das petro-
leiras internacionais, ao jogar
incertezas sobre a gestão da Pe-
trobras, que declarou interesse
pelas duas áreas mais promisso-
ras do leilão, Norte de Brava e
Água Marinha.

O modelo de leilões do pré-
sal dá preferência à Petrobras
em disputas que for de seu inte-
resse: mesmo se perder, ela tem

direito a avaliar uma fatia de
30% do consórcio vencedor.
Nesses leilões, os bônus de assi-
natura são fixos e vence a pro-
posta que se comprometer a en-
tregar mais óleo à União.

Norte de Brava tem o maior
bônus de assinatura da concor-
rência desta sexta: R$ 511,7 mi-
lhões. É uma área contígua a
descoberta da Petrobras já em
produção na Bacia de Campos,
o que antecipa receita aos novos
concessionários.

Se conceder todas as áreas, o
governo arrecada R$ 1,28 bilhão
em bônus de assinatura -a título
de comparação, o último leilão
desse tipo, em 2019, concedeu
apenas um bloco pelo equiva-
lente hoje a R$ 6,2 bilhões.

Além da Petrobras, oito em-
presas se habilitaram para a dis-
puta: BP Energy, Chevron, Eco-
petrol, Equinor, Petronas, Qatar
Energy, Shell e Total Energies.

Mas,  embora o setor  viva
um cenário de lucros recordes
e dinheiro em caixa, impulsio-
nado pela disparada das cota-
ções internacionais do petró-
leo após a pandemia, não há
expectativa de ofertas para to-
das as áreas.

O consultor Pedro Zalan
aposta em ofertas para cinco
blocos: além de Norte de Brava e
Água Marinha, Tupinambá, Su-
doeste de Sagitário e Esmeralda,
os três últimos na Bacia de San-
tos. Os outros, dizem, têm risco
mais elevado.

MERCADOS

Pilotos de avião aprovam
greve a partir de segunda-feira
FERNANDA
BRIGATTI/FOLHAPRESS

Os aeronautas aprovaram on-
tem, por unanimidade, greve por
tempo indeterminado a partir da
próxima segunda-feira.

Segundo deliberação do Sindi-
cato Nacional dos Aeronautas, a
paralisação de pilotos, copilotos e
comissários de bordo será entre
6h e 8h nos aeroportos de Congo-
nhas (São Paulo), Guarulhos, Ga-
leão, Santos Dumont (ambos no

Rio), Viracopos (Campinas), Por-
to Alegre, Fortaleza, Brasília e
Confins (Belo Horizonte).

A orientação é para que eles
suspendam as decolagens nesse
horário, exceto nos casos de
transporte de órgãos para trans-
plante, vacinas ou com enfer-
mos a bordo.

O Snea (Sindicato Nacional
das Empresas Aeroviárias) e as
companhias Gol e Latam foram
procurados nesta tarde, mas ain-
da não responderam. A Azul disse

que não vai comentar.
Os aeronautas cobram das

empresas aéreas a recomposição
salarial pelo INPC (Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor) e
ganho real (acima da inflação) de
5%. Nas cláusulas sociais, pedem
a manutenção da convenção co-
letiva da categoria e a definição de
horários de veto para alterações
em folgas.

Os tripulantes dizem que as
empresas apresentaram pro-
posta sem ganho real e com

AÉREAS

Congresso derruba veto e retoma
compensação para saúde e educação 
RENATO MACHADO/FOLHAPRESS

O Congresso Nacional derru-
bou ontem mais vetos do presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) ao pro-
jeto de lei que limita impostos es-
taduais sobre combustíveis, resta-
belecendo que a União será obri-
gada a compensar estados e mu-
nicípios para garantir que os mí-
nimos constitucionais da saúde e
da educação não sejam atingidos
pela queda na arrecadação.

Também está garantida a
compensação para que o Fundeb,
principalmente mecanismo de fi-
nanciamento da educação básica,

tenha as mesmas disponibilida-
des financeiras de antes da limita-
ção dos impostos.

Os vetos foram derrubados em
votação simbólica pelos deputa-
dos e senadores.

Bolsonaro sancionou em ju-
nho deste ano o projeto de lei
complementar que fixou um teto
para as alíquotas do ICMS sobre
combustíveis, energia, transpor-
te e telecomunicações. Articula-
da pelo presidente da Câmara,
Arthur Lira (PP-AL), a proposta
era a grande aposta do governo
federal para reduzir o preço dos
combustíveis.

Com a nova lei, estados foram
obrigados a implementar um teto
de 17% ou 18%, dependendo da
localidade, em suas alíquotas de
ICMS sobre combustíveis, ener-
gia, telecomunicações e transpor-
te, itens tidos como essenciais.

Bolsonaro, no entanto, vetou o
dispositivo que buscava garantir a
recomposição de verbas para
saúde e educação em caso de pre-
juízo a essas áreas devido à perda
de arrecadação.

Um dos três dispositivos cujos
vetos foram derrubados ontem
prevê que, em caso de perda de
arrecadação por conta da nova

lei, a União está obrigada a com-
pensar "os demais entes da Fede-
ração para que os mínimos cons-
titucionais da saúde e da educa-
ção e o Fundeb tenham as mes-
mas disponibilidades financeiras
na comparação com a situação
em vigor antes desta Lei Comple-
mentar".

A derrubada dos vetos tam-
bém retomou a determinação de
que estados e municípios deve-
rão manter a execução propor-
cional de gastos mínimos consti-
tucionais em saúde e em educa-
ção na comparação com a situa-
ção antes da lei.

ICMS

Governo libera crédito de R$ 7,5
bilhões para Previdência Social

O Diário Oficial da União pu-
blicou ontem, a Medida Provisó-
ria (MP) nº 1.144, de 14 de dezem-
bro de 2022, que abre crédito ex-
traordinário em favor do Ministé-
rio do Trabalho e Previdência, no
valor de R$ 7.564.496.198,00.  

Segundo o Ministério da Eco-
nomia, o montante será destinado
para pagamento de despesas com

compensação previdenciária e
benefícios do Fundo do Regime
Geral de Previdência Social, sendo
R$ 5.778.175,00 para a área de be-
nefícios e R$ 1.785.023,00 para a
compensação previdenciária.

“A MP observa requisitos de
urgência e imprevisibilidade
exigidos pela Constituição, já
que houve crescimento com es-

sas características na despesa,
ocasionado, entre outros fato-
res, pelo recente desrepresa-
mento da fila de requerimen-
tos”, diz ministério. 

De acordo com a pasta, medi-
da provisória assinada pelo pre-
sidente da República, Jair Bolso-
naro, também é compatível com
o recente entendimento do Tri-

bunal de Contas da União
(TCU), que “aponta como requi-
sito a imprevisibilidade da des-
pesa, quando a insuficiência de
dotação pode acarretar a inter-
rupção de uma despesa obriga-
tória. A despesa previdenciária
tem esse caráter, e sua desconti-
nuidade poderia gerar prejuízos
aos beneficiários

MP

Josué Gomes, da Fiesp,
convoca assembleia da
para dia 16 de janeiro

ANTIDEMOCRÁTICOS

FERNANDA
BRIGATTI/FOLHAPRESS

O presidente da Fiesp (Fe-
deração das Indústrias do Es-
tado de São Paulo), Josué Go-
mes, publicou ontem a convo-
cação de uma assembleia geral
extraordinária para o dia 16 de
janeiro.

A plenária foi solicitada por
um grupo de sindicatos insa-
tisfeitos com sua gestão à fren-
te da entidade. O primeiro pe-
dido, feito em outubro, foi re-
cusado por Josué. O grupo ain-
da fez o detalhamento de moti-
vos pelos quais entendia ser
necessária a convocação e en-
caminhou novo pedido.

Como a Folha de S.Paulo
antecipou, os sindicatos que-
riam a realização da assem-
bleia ainda neste ano, mas
pessoas próximas ao presiden-
te da Fiesp apostavam que a
convocação sairia apenas em
janeiro, uma vez que a federa-
ção já iniciava a pausa de fim
de ano.

No último domingo, o gru-
po de 80 sindicatos publicou
um edital marcando a assem-
bleia que pode terminar com a
destituição de Josué Gomes
para o dia 21 de dezembro.
Eles defendem que o estatuto
da Fiesp prevê a possibilidade
de "autoconvocação".

Na quinta-feira, represen-
tantes dos sindicatos insatis-
feitos já discutiam o que fazer
diante da convocação pelo
presidente, mas ainda não ha-
via uma decisão tomada.

No edital assinado por Jo-
sué, ele informa aos delegados
representantes (nomes indi-
cados pelos sindicatos filia-
dos) que pretende tratar de
duas questões na assembleia
de janeiro. A primeira são os
pontos apontados pelos sindi-
catos no pedido de plenária, e
a segunda, o exercício do "di-
reito a ampla defesa e contra-
ditório" do presidente da enti-
dade em relação às queixas
dos filiados.

Josué Gomes l istou,  no
edital, os 12 questionamen-
tos enviados pelos sindicatos
à presidência da Fiesp em 18

de novembro.

DEMOCRACIA
O detalhamento dos moti-

vos pelos quais os sindicatos
entendiam que o presidente
devia convocar a assembleia
permitem entender as fontes
de insatisfações do grupo. Es-
sa relação de questionamen-
tos foi encaminhada porque
Josué, no início de novembro,
disse, ao recusar o pedido de
plenária, que os motivos pre-
cisavam ser claros e pormeno-
rizados.

Em um dos itens, os sindi-
catos insatisfeitos questionam
as razões pelas quais a Fiesp
publicou o manifesto pela de-
mocracia. O texto das entida-
des foi divulgado alguns dias
antes do ato de 11 de agosto,
na Faculdade de Direito da
USP, e foi referendado por
apenas 13,7% dos sindicatos fi-
liados à Fiesp.

"Queira esclarecer se os
sindicatos  f i l iados foram
consultados quanto ao con-
teúdo do texto publicado pe-
la Fiesp e se tiveram a opor-
tunidade de debater e delibe-
rar sobre o tema", escrevem,
e também pedem que ele di-
ga se o texto foi discutido pe-
la diretoria "uma vez que o
tal ato indicou um claro posi-
cionamento político da enti-
dade e que, pelo momento,
teria ganhado contorno de
posicionamento político e
institucional."

Em outro ponto, o grupo
pede que justifique um artigo
publicado na Folha de S.Paulo
em março, no qual escreveu
considerar que a arbitragem
comercial enfrentava grave
crise de confiabilidade. Para os
sindicatos, o conteúdo do texto
de opinião assinado por Josué
desprestigia a Câmara de Arbi-
tragem da Fiesp.

Os sindicatos também pe-
dem que ele faça uma relação
de visitas presenciais em Bra-
sília (DF) para discutir ques-
tões importantes para a indús-
tria junto ao Legislativo federal
e detalhe o número de entre-
vistas concedidas em prol da
defesa do setor.

cláusulas que pioravam as con-
dições de trabalho. No dia 25 de
novembro, 90% dos 7.000 aero-
nautas que participaram de uma
assembleia votaram pela rejei-
ção da proposta.

Outra tentativa de acordo foi
feita no início de novembro, mas
novamente a negociação não
avançou. As companhias aéreas
ofereceram o reajuste pelo INPC
em todos os itens econômicos,
como salário e benefício, exceto
nas diárias internacionais.

O SNA diz que manterá a greve
até que as empresas aéreas res-
pondam sobre as reivindicações.
"A negociação viu-se frustrada, e a
greve, que é o único instrumento
de luta dos trabalhadores, tor-
nou-se necessária", diz o sindica-
to, em manual de greve distribuí-
do ao fim da assembleia.
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Para 2023, BC eleva
estimativa de inflação
de 4,6% para 5%

BANCO CENTRAL

A estimativa do Banco Cen-
tral (BC) para a inflação, em
2023, subiu de 4,6% para 5%. A
previsão para 2022 passou de
5,8% para 6%. As projeções es-
tão no Relatório de Inflação,
divulgado ontem, em Brasília,
pelo BC.

Para 2024, a revisão foi de
2,8% para 3% e, para 2025, per-
manece em 2,8%.

META
A probabilidade de a infla-

ção ultrapassar o limite de to-
lerância da meta está próxima
de 100%, neste ano, e 57%, em
2023.

A meta de inflação, fixada
pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN), para 2022, é
3,5%, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percen-
tual. Dessa forma, a inflação,
pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA), poderia ficar entre 2%
e 5% neste ano.

Para 2023, o CMN estabele-
ceu meta de 3,25% para o IP-
CA, também com 1,5 ponto
percentual de tolerância. Des-
sa forma, o índice poderá fe-

char o próximo ano entre
1,75% e 4,75%.

TAXA SELIC
No relatório, o BC diz que o

Comitê de Política Monetária
(Copom) "se manterá vigilan-
te, avaliando se a estratégia de
manutenção da taxa básica de
juros por período suficiente-
mente prolongado será capaz
de assegurar a convergência
da inflação".

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial.

"O Comitê reforça que irá
perseverar até que se consoli-
de não apenas o processo de
desinflação como também a
ancoragem das expectativas
em torno de suas metas", res-
saltou. Mas o comitê reforçou
que poderá voltar a aumentar
a Selic caso a inflação não caia
como esperado.

No último dia 7, o Copom
manteve a taxa Selic em
13,75% ao ano. Essa foi a ter-
ceira vez seguida em que o BC
não mexe na taxa, que perma-
nece nesse nível desde agosto.

DERROTA DO CENTRÃO

Senado adia votação de
manobra na Lei das Estatais 
A

pós a repercussão ne-
gativa ao longo da se-
mana, o Senado deci-

diu não incluir na pauta de vota-
ção de ontem o projeto que altera
a Lei das Estatais. Na prática, a
manobra facilitaria indicações da
classe política para cargos em em-
presas públicas e agências regula-
doras, como a do petista Aloizio
Mercadante (foto) para o BNDES.

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), afir-
mou que ainda não há consenso
em torno da proposta e que por
isso ela não seria analisada. Pa-
checo também não se compro-
meteu a incluí-la na pauta da
próxima semana.

"É uma transformação impor-
tante no ordenamento jurídico
na Lei das Estatais e nós temos
que amadurecer, conhecer o tex-
to, discuti-lo. Como já foi publi-
cada a pauta da sessão de hoje
(ontem), não será incluída extra-
pauta", afirmou.

Segundo ele, ainda será avalia-
do se a votação ficará para 2023.
"Nós ainda temos a próxima se-
mana de trabalho no Senado. Não
há nada definido em relação a is-
so. O que eu tenho percebido com
líderes do Senado é a necessidade
de uma melhor reflexão a respei-
to. Então não quero afirmar que
vai ficar para o ano que vem, mas
não necessariamente será agora
nesta semana e pode não ser na
próxima também", completou
Pacheco.

Ele ainda disse ser possível que
a proposta tome um caminho de
tramitação mais longo, seguindo
primeiro para comissões, antes

de ser votada no plenário.
O líder do governo Bolsonaro

no Senado, Carlos Portinho (PL-
RJ), apresentou requerimento so-
licitando que a matéria, cuja vota-
ção era inicialmente prevista para
esta quinta-feira, seja analisada
antes pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) da Casa.

O requerimento apresentado
defende a análise da CCJ para evi-
tar que uma norma dessa impor-
tância seja modificada "ao bel-
prazer dos interesses de ocasião".

"O que nós temos observado
no Senado é justamente isso, que
nesses temas em que há mais po-
lêmica, é difícil você levar direto
para o plenário uma pauta que
não tenha tanto consenso. E aí
pode ser recomendado se passar
por uma das comissões da Casa e
neste caso da Lei das Estatais é a
Comissão de Constituição e Justi-
ça", completou.

Após o desgaste envolvendo a
indicação de Mercadante para o
BNDES -que seria beneficiado

justamente pela manobra-, a ban-
cada do PT na Casa indicou que
não iria se opor à mudança no
cronograma.

A sigla argumenta nos bastido-
res que o centrão é o principal be-
neficiado pela mudança, não
Mercadante.

O senador Renan Calheiros
(MDB-AL) também liderou o mo-
vimento para barrar a aprovação
na mudança na Lei das Estatais. A
avaliação feita pelo emedebista
em conversas reservadas é que a
mudança na legislação poderia
dar muito poder ao presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), seu
adversário na política alagoana.

Isso porque as empresas públi-
cas estavam sendo vistas como
uma forma de o governo eleito
contemplar aliados de Lira e aju-
dar na formação da base aliada no
Legislativo. Quase metade dos de-
putados não se reelegeu e grande
parte deles é próxima de Lira e es-
tava de olho em cargos estratégi-
cos em estatais.

O cálculo no Senado é que se-
ria arriscado pautar o tema sem
o apoio da bancada do MDB,
que ficou ao lado de Renan na
disputa. Os partidos Podemos e
PSDB já avisaram que vão traba-
lhar para vetar a proposta e, com
a ajuda do MDB, isso poderia se
tornar realidade.

A perspectiva de que a Lei das
Estatais, já aprovada de modo re-
lâmpago na Câmara, encontre no
Senado maiores dificuldades para
avançar acalmou em parte o mer-
cado financeiro, que temia a des-
valorização de grandes empresas
públicas, como Petrobras e Banco
do Brasil. Dado o grande peso de-
las no mercado de ações, uma
queda no valor dos papéis afeta a
Bolsa como um todo.

Nesta quinta, com o adia-
mento da votação no horizonte,
o Ibovespa fechou o dia em esta-
bilidade, após operar no terreno
positivo impulsionado justa-
mente pelos papéis das empre-
sas sob controle do governo. As
ações ordinárias da Petrobras,
que tombaram quase 10% na
sessão passada, encerraram o
dia em alta de 2,5%, enquanto as
do BB, que caíram 2,5%, avança-
ram 2,8%.

Aponta-se que outro interessa-
do na medida seria o governador
eleito de São Paulo, Tarcísio de
Freitas (Republicanos), que preci-
sa dessa redução de tempo para
conseguir realizar nomeações.
Deputados bolsonaristas e gover-
nistas votaram em peso para mu-
dar a Lei das Estatais, com o parti-
do de Bolsonaro, o PL, orientando
a bancada nesse sentido.

Sexta-feira, 16 de dezembro de 2022
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CORRUPÇÃO ELEITORAL

Cláudio Castro ignora pedido 
de cassação e canta em festa
ITALO NOGUEIRA E 
ALÉXIA SOUSA/FOLHAPRESS

H
oras depois de ser al-
vo de um pedido de
cassação pela Procu-

radoria Eleitoral, o governador
do Rio de Janeiro, Cláudio Cas-
tro (PL), buscou demonstrar
tranquilidade em relação à acu-
sação de abuso de poder na

campanha.
Castro encerrou a noite de

quarta-feira passada cantando
"É preciso saber viver" para jor-
nalistas em evento de fim de
ano no Palácio das Laranjeiras,
residência oficial do governa-
dor, marcado na segunda-feira
passada.

"Estou muito tranquilo. É di-
reito do Ministério Público de-

nunciar. Faz parte de quem está
concorrendo, que está na ges-
tão", disse ele.

O governador reconheceu er-
ros no caso da "folha secreta" do
Ceperj, mas disse não ver crime
eleitoral. Ele afirmou considerar
que "a tendência é (o processo)
ser arquivado mais rápido do
que parece".

"Não há nada de eleitoral

nisso. A minutagem do caso Ce-
perj  (na televisão) chegou a
quase três horas. Tem gente
que diz que foi maior que a La-
va Jato. Não consigo ver a van-
tagem eleitoral que a procura-
dora da República acha. Ao
contrário. Se for acusado, é de
prejuízo eleitoral.  O que eu
apanhei (por causa) disso, não
está no gibi."

Procon vai promover mutirão de renegociação 
O Procon-RJ, em conjunto com

a Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Econômico, Energia e
Relações Internacionais, realizará,
no primeiro trimestre de 2023, um
evento inédito. Será o 1º Mutirão
de Atendimento ao Consumidor

Pessoa Jurídica com dívidas. O ob-
jetivo é facilitar a negociação de
débitos de empreendedores flu-
minenses, em especial dos Micro-
empreendedores Individuais
(MEI), Empresas de Pequeno Por-
te (EPP) e Microempresas (ME)

que estejam com suas empresas
negativadas em decorrência de dí-
vidas contraídas junto a conces-
sionárias de serviços públicos
(água, energia e  gás), empresas do
setor de telecomunicações e insti-
tuições financeiras.

DÍVIDA

Reclamações por falta de ar em
ônibus no Rio passam de 5 mil
AKEMI NITAHARA/ABRASIL 

A situação precária do trans-
porte coletivo do Rio de Janeiro
ganha ares dramáticos no verão,
com a falta de ar-condicionado na
frota de ônibus urbano, quando a
sensação térmica pode passar dos
40 graus Celsius (°C) na cidade.  

O alto número de reclamações
à prefeitura comprova o proble-
ma. Apenas no último mês, foram
contabilizadas 5.241 denúncias
no canal exclusivo para registros
sobre ônibus sem ar-condiciona-
do, serviço lançado no início de
novembro.

Segundo a Secretaria Munici-
pal de Transportes (SMTR), des-
de janeiro foram aplicadas 770
multas por falta de ar-condicio-
nado em coletivos, com a fiscali-
zação se intensificando a partir
da criação do canal exclusivo de
denúncias.

O problema, porém, persiste.
A estudante Naomi Toribio, de
21 anos, utiliza a linha 485 (Fun-
dão – Ipanema) para ir para a
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ) e já reconhece os
veículos da frota, que é bem pe-
quena na linha.

“Tem um ônibus com ar-con-
dicionado bom na frota e um
ônibus que finge que tem ar-con-
dicionado, mas não adianta nada
e é pior ainda porque as janelas
não abrem, então fica um forno
lá dentro”.

A climatização da frota é uma
promessa antiga da prefeitura,
vem desde 2012, e no início de
2020 um novo acordo foi feito
com as empresas para garantir os
equipamentos no veículos.

Durante o período mais críti-
co da pandemia de covid-19, em
2020 e 2021, os ônibus estavam
proibidos de ligar o ar-condicio-
nado, como medida de preven-

ção sanitária. Porém, a determi-
nação foi suspensa há mais de
um ano.

De acordo com o Ministério
Público do Estado do Rio de Ja-
neiro (MPRJ), a questão tem idas
e voltas na justiça e a determina-
ção mais recente extinguiu o pro-
cesso, tendo em vista um acordo
firmado pelas empresas de ôni-
bus com a prefeitura em maio
deste ano.

“A 1ª Promotoria de Justiça de
Tutela Coletiva da Ordem Urba-
nística da Capital interpôs um re-
curso em outubro de 2022 por
considerar que a questão ainda
não estaria superada e que a de-
cisão judicial deveria ser anula-
da, de modo a que fosse dada
continuidade ao programa de
climatização da frota de ônibus.
O recurso do Ministério Público
ainda está pendente de julga-
mento pelo Poder Judiciário”, in-
formou o MPRJ.

Em nota, o Sindicato das Em-
presas de Ônibus da Cidade do
Rio de Janeiro (Rio Ônibus) disse
que “a recuperação da climatiza-
ção da frota está sendo tratada pe-
los Consórcios junto à SMTR”.

OUTROS PROBLEMAS
A universitária Naomi explica

que a falta de ar-condicionado é
apenas um dos problemas que ela
vivencia nos ônibus. Para ela, o
pior de todos é a baixa frequência
e a lotação dos veículos.

“Eu acho que o pior problema
do 485 é a frequência dele, que
não é o suficiente para atender os
alunos, principalmente de manhã
cedinho. Às vezes a gente fica
quase uma hora esperando o ôni-
bus, porque demora muito para
passar e quando passa está tão lo-
tado que o motorista nem para no
ponto. O 485 também não passa
no final de semana e só passa de

manhã e no final da tarde, no
meio da tarde não passa”.

Naomi aponta, ainda, o estado
de conservação dos veículos, com
quase todos “literalmente caindo
aos pedaços”.

“Acontece de quebrar no meio
do caminho e ter que ficar no
meio da Linha Vermelha (via ex-
pressa) esperando o próximo pas-
sar. Já peguei ônibus com o ba-
laústre quebrado, com coisa solta,
com acento solto, já vi barata an-
dando dentro do ônibus. Teve
uma vez que choveu dentro do
ônibus, porque tinha um buraco
no teto. Ônibus com buraco no
chão também é bastante frequen-
te, com janela que não fecha ou
janela que não abre”.

Todos esses problemas são
apontados também pelo MPRJ. O
promotor Rodrigo Terra, que atua
na área do consumidor, lembra
que há muitos anos o órgão cobra
melhorias no sistema de trans-
porte coletivo da cidade.

De acordo com ele, já foram
apontados diversos motivos para
suspender os contratos de con-
cessão, com mais de 200 ações
impetradas na Justiça.

“O serviço é de má qualidade,
com o sucateamento da frota,
pneu furado, infestação de barata,
barra de direção com rachaduras,
cigarra inoperante, uma série de
questões que impossibilitariam
que o coletivo tivesse circulando.
Outra questão é o encurtamento
de trajetos. A empresa resolve pa-
rar antes do final do trecho deter-
minado, outras [linhas] são extin-
tas e, de repente, somem. Circular
também com frota abaixo dos
80% do que é autorizado, por
exemplo uma linha que circula
com três ônibus quando deveria
circular com dez ônibus”.

O promotor aponta também a
falta de transparência na presta-

ção de contas das concessioná-
rias, atestada por grandes em-
presas de auditoria, que afirma-
ram não ser possível avaliar o sis-
tema com os dados fornecidos.
Segundo ele, essas questões po-
deriam gerar a caducidade dos
contratos, mas o acordo judicial
feito em maio para regular a for-
ma de remuneração para as em-
presas suspendeu os demais pe-
didos do MPRJ.

“Os ônibus transportam 4 mi-
lhões de usuários por dia e se es-
se serviço fica desfalcado, causa
um impacto muito grande na ci-
dade. Então foi feita a composi-
ção no processo da caducidade
para a forma de remuneração. O
próprio concessionário arreca-
dava o valor da tarifa e apenas in-
formava o poder concedente,
com aqueles documentos que
não são confiáveis. Nessa com-
posição, a arrecadação das tari-
fas é feita pelo próprio municí-
pio, que se encarrega de repassar
ao concessionário a remunera-
ção, de acordo com uma série de
fatores que vão influenciar no va-
lor. Isso é muito bom porque
abre a caixa preta, né?”

A SMTR informou que fisca-
liza de forma rotineira o estado
de conservação dos ônibus e
que, em caso de irregularida-
des, “o consórcio responsável é
autuado e os veículos, depen-
dendo do estado, podem ser la-
crados”.

A secretaria informou também
que monitora a operação dos ôni-
bus e atesta a quilometragem ro-
dada por meio de GPS. “As linhas
que não cumprem a quilometra-
gem mínima exigida não recebem
o pagamento de subsídio, confor-
me disposto em cláusula do acor-
do judicial firmado entre Prefeitu-
ra, consórcios e Ministério Públi-
co Estadual”.

REFRIGERAÇÃO

PRIMAVERA: Sol com aumento de nuvens de manhã.
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:03 18:35
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Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

Nossa Senhora
de Guadalupe

C elebramos no dia 12 de dezembro a Festa de
Nossa Senhora de Guadalupe, padroeira princi-

pal da América Latina e do México. Guadalupe é a
mesma mãe de Jesus, mas por trás de sua aparição
sempre tem um significado diferente e ela recebe
um título específico, do mesmo modo que temos
Nossa Senhora Aparecida, de Lourdes, Fátima, en-
tre outras. 

Nossa Senhora sempre vem em socorro dos po-
bres e humildes e os ajuda em suas necessidades e
momentos de aflição. Assim foi em Aparecida, Fáti-
ma, e não foi diferente em Guadalupe. Nossa Senho-
ra vai em socorro do índio Juan Diego, índio recém-
convertido que estava indo para a cidade participar
da Santa Missa. Tanto ele que tinha acabado de se
converter, como o país do México, precisavam de
conversão e de confiar mais no seu filho. 

Foi em um sábado, no ano de 1531, que Nossa Se-
nhora apareceu ao índio Juan Diego, na colina de Te-
peyac, perto da capital. Esse índio foi canonizado pe-
lo Papa João Paulo II, em 2002. Nossa Senhora, nor-
malmente, aparece em lugares altos, montanhas ou
colinas, pois o monte é o lugar do encontro com o Se-
nhor e Maria, sendo a Mãe de Jesus, aparece do mes-
mo modo. Pois do alto Ela abençoa todo o país e en-
via em missão aqueles aos quais ela aparece. Dentre
as aparições de Nossa Senhora, somente Aparecida
surge das águas. 

Nossa Senhora faz um pedido a Juan Diego, que
ele fosse até o bispo da Cidade do México e pedisse
que naquele local fosse construído um santuário em
sua memória, para o louvor e glória de Deus. O bispo
local, usando de prudência, pediu que o índio levas-
se um sinal de que a Virgem Maria apareceu para ele
e pediu a construção do santuário. O bispo fez isso,
pois os fatos foram dando sinais. 

Esse sinal só adveio após a terceira aparição da
Virgem de Guadalupe ao índio. Isso ocorreu quando
Juan Diego buscava um sacerdote para um tio que
estava doente. Nossa Senhora diz ao índio para não
se preocupar e nem se assustar com a doença de seu
tio, nem com qualquer outro dissabor ou aflição.
Nossa Senhora diz ao índio que está ao seu lado e ele
deve acreditar nisso, ela estava ali para cuidar dele.
Nossa Senhora pede que Juan Diego não se aflija e
nem perturbe o coração. Quanto à doença do seu tio,
ela não é mortal, ela pede para que ele acredite, pois
seu tio já está curado. Nossa Senhora entrega rosas
ao índio para que ele levasse ao bispo, e por meio da-
quelas rosas ele verá qual a verdadeira vontade de
Nossa Senhora e a cumprirá. Ela diz que Juan Diego
é seu embaixador e merece toda a sua confiança. 

Nossa Senhora diz ao índio que diga ao bispo tudo
o que ouviu dela e que quando chegar diante do bis-
po, abra a sua “tilma” (manto) e mostre o que carre-
ga, porém só diante de sua presença. O bispo viu não
somente as rosas, mas a imagem de Nossa Senhora
pintada prodigiosamente no manto do humilde in-
dígena. O bispo levou o manto junto com as rosas
para a capela e, chorando, pediu perdão a Nossa Se-
nhora. Era 12 de dezembro de 1531. 

Juan Diego foi visitar o seu tio, aquele que havia
estado doente, e esse em perfeita saúde disse ao ín-
dio que Nossa Senhora havia aparecido a ele tam-
bém e conversado com ele. Disse ao seu tio que de-
sejava a construção de um templo na colina de Te-
peyac e que sua imagem seria chamada de “Santa
Maria de Guadalupe”. Essa foi a confirmação daqui-
lo que Nossa Senhora havia dito ao índio, ou seja, era
ela mesmo, e se confirmou o primeiro milagre feito
por sua intercessão naquele local. Diante desse fato,
muitos se converteram e o santuário foi construído. 

O grande milagre de Nossa Senhora de Guadalu-
pe, além de ser esse do tio do índio curado é a sua
própria imagem. O tecido feito de cacto, não duraria
mais do que vinte anos, e já existe há mais de quatro
séculos e meio. Durante 16 anos, a tela esteve total-
mente desprotegida, sendo que a imagem nunca foi
retocada, e até hoje não foi encontrado nenhum si-
nal de corrupção na imagem. Mesmo com o acidente
que aconteceu em 1971, a imagem não foi danifica-
da. Alguns peritos deixaram cair ácido nítrico na
imagem e mesmo com um ácido tão corrosivo, a
imagem não foi prejudicada. 

A imagem foi coroada em 1875 durante o pontifi-
cado de Leão XIII, e Nossa Senhora de Guadalupe foi
declarada padroeira de toda a América pelo Papa Pio
XII, no dia 12 de outubro de 1945. A basílica foi cons-
truída em 1976 e reúne todos os anos milhões de pe-
regrinos. Os fiéis demonstram o amor e a fé pela San-
ta de Guadalupe. O manto do índio Juan Diego per-
manece preservado no santuário. 

São João Paulo II esteve, em 1979, no Santuário
durante uma viagem apostólica ao México, visitou
o Santuário de Guadalupe e consagrou a Virgem
de Guadalupe como padroeira de toda a América
Latina. 

Pedimos que Nossa Senhora de Guadalupe inter-
ceda por nós junto ao seu filho Jesus. Tenhamos a
mesma fé e humildade do índio Juan Diego e que
possamos reconhecer a presença materna de Nossa
Senhora no meio de nós. Que ela nos aponte o cami-
nho da humildade e da obediência e possamos fazer
em tudo a vontade de Deus. 

“Já vínhamos pensando nisso
por conta da observação da situa-
ção do comércio em todo o esta-
do. No Centro do Rio, por exem-
plo, notamos que os comerciantes
sofreram devido ao esvaziamento
causado pelo trabalho virtual. As
empresas, como as lojas de rua, fi-
caram com muitas dificuldades,
acumulando dívidas. 

Os pequenos negócios foram
aqueles que mais sofreram duran-
te a pandemia. Muitos tiveram
que fechar seus estabelecimentos
e, agora, precisam negociar suas
dívidas para que possam recome-
çar. Pretendemos, com essa medi-
da, auxiliar essa parcela de cida-
dãos que tanto contribuem para o
desenvolvimento da economia
fluminense”, explicou o secretário
de Desenvolvimento Econômico
e presidente do Procon-RJ, Cássio
Coelho.  

O evento será possível devido
ao Termo de Cooperação Técnica
firmado entre Procon-RJ e Secre-
taria de Desenvolvimento Econô-
mico. Cássio Coelho explica que,
de acordo com o Código de Defe-
sa do Consumidor, as pessoas ju-
rídicas também podem ser consi-
deradas consumidoras.



STF tem 5 a 4 contra
Orçamento secreto e
julgamento e adiado

FALTAM 2 VOTGS

JOSÉ MARQUES E RENATO
MACHADO/FOLHAPRESS

Com cinco votos pela in-
constitucionalidade das
emendas de relator e quatro
pela manutenção do mecanis-
mo desde que sejam cumpri-
das uma série de regras, o STF
(Supremo Tribunal Federal)
suspendeu o julgamento que
tratava do tema ontem.

Ainda faltam votar os mi-
nistros Ricardo Lewandowski
e Gilmar Mendes. Lewan-
dowski pediu a suspensão "de-
vido à complexidade da maté-
ria" e por causa do projeto que
tramita no Congresso que im-
põe mudanças às emendas.

O julgamento será retoma-
do na na próxima segunda-fei-
ra, às 10h. É a última sessão do
ano antes do recesso do Judi-
ciário e, tradicionalmente, não
costuma ter votação.

Ontem, André Mendonça,
Kassio Nunes Marques, Ale-
xandre de Moraes e Dias Tof-
foli discordaram da ministra
Rosa Weber (foto) no julga-
mento das ações contra as
emendas de relator.

Embora tenham apresenta-
dos votos diferentes, os quatro
entendem que é possível a
continuidade das emendas de
relator, mas com a obrigação
de que sejam garantidos os
mesmos critérios de transpa-

rência e controle de outros ti-
pos de emendas legislativas
previstas na Constituição.

Alexandre de Moraes apre-
sentou um voto mais interme-
diário, que também defende
que as emendas obedeçam ao
critério de proporcionalidade
das bancadas do Congresso.

Toffoli foi além, e defendeu
que uma série de regras seja
estabelecida para o uso dessas
emendas. Ele propôs, por
exemplo, o Executivo publi-
que, anualmente, a relação de
programas estratégicos e pro-
jetos prioritários nos quais de-
vem ser alocadas as emendas.

Cármen Lúcia, Luiz Fux,
Edson Fachin e Luís Roberto
Barroso, porém, seguiram in-
tegralmente a ministra de for-
ma contrária ao uso das emen-
das de relator para atender a
pedidos do Congresso e de
pessoas externas.

As emendas de relator são
um instrumento que tem sido
usado para barganhas políti-
cas entre o Congresso e o go-
verno federal.

Na quarta-feira passada, a
presidente do Supremo e rela-
tora de quatro ações contra as
emendas de relator, Rosa We-
ber, votou por vedar o uso das
emendas de relator para aten-
der a solicitações de parla-
mentares ou de pessoas exter-
nas ao Congresso.

GOLPISMO

Moraes avança sobre líderes
de atos antidemocráticos 
FABIO SERAPIÃO E MATHEUS
TEIXEIRA/FOLHAPRESS

A
Polícia Federal cum-
priu ontem um total
de 81 mandados de

busca e apreensão contra envol-
vidos em manifestações antide-
mocráticas, incluindo bloqueios
em rodovias, em apoio ao presi-
dente Jair Bolsonaro (PL).

As medidas foram ordenadas
pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF (Supremo Tribunal
Federal), no inquérito que apu-
ra os atos antidemocráticos rela-
cionados ao 7 de setembro. Mo-
raes também preside o TSE (Tri-
bunal Superior Eleitoral).

As buscas foram realizadas
em endereços no estados de
Acre, Amazonas, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Distrito Fe-
deral, Paraná e Santa Catarina.

Desde o segundo turno, tanto
em bloqueio de estradas como
em atos em frente a quartéis,
bolsonaristas cobram as Forças
Armadas para que promovam
um golpe que impeça a posse do
presidente eleito Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT).

Além das buscas, Moraes
também ordenou o bloqueio de
diversas contas bancárias e de
vários perfis nas redes sociais
dos investigados.

O balanço parcial da PF até as
16h registrou a apreensão de 21
armas e 132 munições.

Em um dos endereços, em
Santa Catarina, a PF encontrou
o que foi considerado pelos
agentes como um arsenal. Fo-
ram 11 armas, entre elas, uma
submetralhadora, um fuzil e ri-
fles com luneta.

No último dia 7, Moraes já
havia multado em R$ 100 mil os
proprietários dos caminhões
identificados pelas autoridades
de Mato Grosso que estariam
envolvidos em atos.

Moraes também tornou esses
veículos indisponíveis -ou seja,
proibiu a sua circulação e blo-
queou seus documentos. A deci-
são ocorreu após ele ter determi-
nado a adoção de providências
para o desbloqueio de rodovias e
espaços públicos no estado.

Em novembro, o ministro
também mandou bloquear con-
tas bancárias ligadas a 43 pes-
soas e empresas suspeitas de
envolvimento com os atos anti-
democráticos que questionam o
resultado das eleições.

Por meio de nota, o STF afir-
mou que "a operação se baseou
em uma rede de investigação
formada por relatórios de inteli-
gência enviados pelo Ministério
Público, pela Polícia Civil, pela
Polícia Militar e pela Polícia Ro-
doviária Federal dos estados".

De acordo com o STF, os le-
vantamentos das corporações
identificaram "patrocinadores
de manifestações, financiadores
de estruturas para acampamen-
tos, arrecadadores de recursos,
lideranças de protestos, mobili-
zadores de ações antidemocráti-
cas em redes sociais, além de
donos de caminhões e veículos
que participaram de bloqueio".

A nota ressalta que a investi-
gação apura a atuação de três
grupos "envolvidos no crime de
abolição violenta do Estado de-
mocrático de Direito".

Segundo o STF, foram ma-
peados três grupos envolvidos

nos bloqueios. O dos líderes, or-
ganizados, financiadores e for-
necedores de apoio logístico; os
Proprietários e condutores de
caminhões; e os proprietário e
condutores dos veículos utiliza-
dos, por exemplo, no "transpor-
te de pneus a serem queimados,
estrutura para barracas e trans-
porte de banheiros químicos".

Os bloqueios de rodovias co-
meçaram logo após ser declara-
da a vitória de Lula. No dia se-
guinte da eleição, já havia 321
pontos de bloqueios em vias de
25 estados e no Distrito Federal.

Vídeos que circularam na in-
ternet mostraram integrantes da
PRF (Polícia Rodoviária Fede-
ral) agindo de maneira leniente
com as manifestações antide-
mocráticas.

O número de pistas bloquea-
das foi diminuindo ao longo dos
dias, mas demorou para acaba-
rem totalmente. Em 19 de no-
vembro, por exemplo, a PRF
ainda contabilizava cinco rodo-
vias interrompidas.

Isso 20 dias depois de Moraes
ter determinado o desbloqueio
de todas as estradas obstruídas -
a decisão foi referendada por
unanimidade pelo plenário do
STF. Após o fim dos bloqueios,
os apoiadores do presidente di-
recionaram as manifestações
para a frente de quarteis gene-
rais do Exército em todo o país.

Esses atos antidemocráticos
que pedem um golpe militar e es-
calam em casos de violência pelo
país têm sido atiçados por Bolso-
naro desde a sua derrota para Lu-
la no segundo turno das eleições.

Na semana da derrota, em
uma rápida declaração, ele disse

defender os atos, tendo ali ape-
nas condenado os bloqueios de
estradas por seus apoiadores. Já
no final da semana passada que-
brou um silêncio de 40 dias com
um discurso dúbio que também
atiçou seus apoiadores.

O discurso na sexta foi salpi-
cado de referências às Forças
Armadas, repetiu a retórica de
campanha e estimulou indireta-
mente manifestações antidemo-
cráticas dos seguidores que con-
testam a vitória do petista em
uma inédita derrota para um
presidente que disputava a ree-
leição no país.

Como mostrou recente re-
portagem da Folha de S.Paulo, a
escalada da violência nos atos
antidemocráticos liderados por
bolsonaristas fez desmoronar o
discurso público do presidente e
de seus aliados, que destacavam
as manifestações como ordeiras
e pacíficas e buscavam associar
protestos violentos a grupos de
esquerda.

Com casos de violência que
incluem agressões, sabotagem,
saques, sequestro e tentativa de
homicídio, as manifestações
atingiram seu ponto crítico e
acenderam o alerta das autori-
dades, que realizaram prisões e
investigam até possível crime de
terrorismo.

O caso mais recente de vio-
lência ocorreu nesta segunda-
feira passada. Horas após a di-
plomação de Lula, uma ordem
de prisão expedida pelo minis-
tro Alexandre de Moraes (STF)
contra um indígena bolsonaris-
ta acabou em atos de violência
em frente à sede da Polícia Fe-
deral e em vias de Brasília.

Com queda na vacinação, casos
de catapora voltam a crescer 
FÁBIO PESCARINI/FOLHAPRESS

Os casos de catapora volta-
ram a subir na cidade de São
Paulo após dois anos de núme-
ros baixos durante a pandemia
de Covid-19.

O crescimento ocorre após a
flexibilização nas regras sanitá-
rias adotadas por causa do coro-
navírus, como volta às aulas em
ritmo normal e o fim da obriga-
toriedade no uso de máscara de
proteção –retomada em alguns
lugares recentemente.

Ao mesmo tempo, a vacina-
ção contra a doença, única for-

ma de prevenção, acumula que-
das seguidas.

A combinação entre maior
facilidade no contágio e menos
pessoas vacinadas explica o
crescimento nas estatísticas, di-
zem especialistas.

Segundo a Secretaria Munici-
pal da Saúde, em 5 de outubro –
dados mais recentes– a capital
paulista contabilizava 56 surtos
de catapora em 2022, mais que
os 41 de todo o ano passado.

O volume de casos diagnos-
ticados nos recentes surtos é
maior. Foram 213 até 5 de outu-
bro deste ano contra 129 de to-

do 2021.
Em 2020, quando explodiu a

pandemia e comércios e escolas
foram fechados, foram apenas
14 surtos e 23 infectados.

Os últimos registros, entre-
tanto, são bastante inferiores
aos de antes da pandemia. Em
2019, por exemplo, a capital so-
mou 188 surtos e 405 infectados.

A secretaria explica que a no-
tificação de surto é feita quando
há o registro de um caso de cata-
pora (também conhecida como
varicela) em locais específicos,
como creches, hospitais, esco-
las, entre outros

SÃO PAULO

Mortes relacionadas à
Covid somam 14,8 mi
no mundo em 2 anos 

OMS

SAMUEL
FERNANDES/FOLHAPRESS

Uma nova estimativa da
OMS aponta que a Covid-19
esteve associada a 14,8 mi-
lhões de mortes em todo o pla-
neta em 2020 e 2021. O núme-
ro é 2,7 vezes maior que os 5,4
milhões de óbitos registrados
oficialmente durante esses
dois anos.

Publicado em um artigo na
quarta-feira passada na revista
Nature, o cálculo se soma a ou-
tras pesquisas que já aponta-
vam uma enorme quantidade
de mortes relacionadas à Co-
vid-19, mas que não eram com-
putadas dessa forma. Uma pes-
quisa publicada em março des-
te ano na revista Lancet apon-
tou cerca de 18 milhões de
mortes por Covid-19 nos dois
primeiros anos de pandemia.

O levantamento realizado
pela OMS utiliza o conceito de
mortes em excesso para calcu-
lar a nova estimativa. Para che-
gar ao novo valor de óbitos,
uma possibilidade é calcular a
quantidade de óbitos que se es-
perava para determinado pe-
ríodo de tempo e comparar
com o número observado
quando se estava em uma
emergência de saúde pública,
como a pandemia de Covid-19.

Além disso, o excesso de
mortes considera aquelas cau-
sadas diretamente pela infec-
ção viral ou aquelas que não -
um exemplo é a sobrecarga no
sistema de saúde que impede
o tratamento e diagnóstico de
outras doenças.

A não notificação de mortes
causadas por Covid durante a
pandemia ocorre por diversas
razões. Uma delas, por exem-
plo, envolve testes. Para alguns
países, o acesso aos diagnósti-
cos é mais difícil,  podendo
causar um erro na notificação
de um óbito.

Embora essa suposição de
mortes associadas à Covid seja
de caráter global, a OMS chama
a atenção no artigo para o fato
de que, para algumas nações,
estimar esse número é mais in-
certo. Isso porque muitos paí-
ses, mesmo antes da pandemia,
não contavam com um sistema
robusto de notificação de mor-
tes. Dessa forma, essas regiões
dificultam o trabalho de conta-
bilizar a quantidade de mortes
que normalmente acontecem
para, então, ser feito o cálculo
do excesso de mortes observa-
dos na pandemia.

No total, cem países apre-
sentavam essas informações
contabilizadas e divididas por
meses durante os dois primei-
ros anos da emergência de
saúde. Para os demais, a OMS
utilizou uma estimativa para
observar a quantidade de mor-
tes não notificadas que tinham
associação direta ou indireta
com a Covid-19.

Além de observar o total de
14,8 milhões de mortes asso-
ciadas à Covid-19, o levanta-
mento indicou o valor dividido
para cada um dos anos. Em
2020, foram estimadas quase 4
milhões e meio de mortes, en-
quanto 2021 foi mais que o do-
bro, segundo a estimativa.

Anvisa libera cultivo de cânabis
em espaço fechado para pesquisas 
GUILHERME SETO/FOLHAPRESS

Em decisão inédita, a direto-
ria da Anvisa (Agência Nacional
de Vigilância Sanitária) aprovou
ontem o cultivo controlado de
cânabis para fins de pesquisa
científica.

A decisão, tomada de forma
unânime pelos diretores, atendeu
a pleito da UFRN (Universidade
Federal do Rio Grande do Norte),
que desenvolve pesquisa a respei-
to da eficácia e segurança de com-
binações de fitocanabinoibes no
manejo de sintomas associados a
distúrbios neurológicos e psiquiá-
tricos.

Os fitocanabinoides mais co-
nhecidos são tetrahidrocanabinol
(THC) e canabidiol (CBD).

A decisão cria um precedente
para que outros institutos e uni-
versidades façam solicitações pa-
ra desenvolver pesquisas a partir
do cultivo de cânabis. Por isso, ela

é apontada pelos envolvidos co-
mo um marco nos estudos desen-
volvidos na área no país.

Antes da decisão, a pesquisa
a respeito de cânabis no Brasil
era permitida somente com ex-
tratos importados, o que, segun-
do os pesquisadores, limita as
possibilidades de estudar dife-
rentes composições e combina-
ções de fitocanabinoides e seus
diversos efeitos.

A pesquisa desenvolvida pelo
Instituto do Cérebro, da UFRN,
tem como objetivo analisar o efei-
to dos fitocanabinoides, separa-
damente ou combinados, em
modelos animais de epilepsia, au-
tismo, zumbido, estados afetivos
e funções cognitivas, avaliando a
segurança e eficácia.

O pleito da universidade já
havia sido negado na Anvisa em
duas ocasiões anteriores, mas
foi aceito desta vez a partir de
voto favorável do relator Alex

Machado Campos, da Anvisa,
que foi acompanhado pelos de-
mais diretores.

"É um marco histórico. Pesqui-
sas nessa área serão divididas em
antes de hoje e depois de hoje",
diz José Daniel Diniz Melo, reitor
da Universidade Federal do Rio
Grande do Norte.

"O THC e o CBD são tidos co-
mo fitocanabinoides importan-
tes, mas os pesquisadores da área
já identificaram mais de 100. Uma
questão importante é: será que os
componentes isolados que pro-
duzem efeitos em determinadas
condições ou é a combinação de-
les com outros fitocanabinoides
que fazem isso? Não sabemos,
pois, como não podíamos plan-
tar, não conseguíamos fazer as va-
riações de combinações e estudar
os efeitos. Com o cultivo, as varia-
ções serão possíveis, por exem-
plo", afirma Dias.

"O mais importante do cultivo

é poder controlar as composi-
ções, fazer as variações e estudar
os efeitos delas", completa.

O reitor explica que o cultivo
também contribuirá para que seja
possível o estudo de cada um des-
ses fitocanabinoides.

Alex Machado Campos, dire-
tor da Anvisa que foi relator do
processo, diz que a decisão inau-
gura um marco nas pesquisas
científicas voltadas ao estudo da
cânabis no Brasil.

"As instituições de pesquisa
poderão alcançar resultados e
mais possibilidades no tema, o
que é coincidente com o que a
Anvisa já vem fazendo em relação
à cânabis", afirma.

No voto, ele afirmou que esta-
va tratando de ciência. "Não esta-
mos falando de importação de co-
nhecimento, mas sim de sua ge-
ração, de inovação, de pesquisa e
desenvolvimento nacionais", es-
creveu.
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Se as ocorrências de catapo-
ra voltaram a crescer, por outro
lado, o número de vacinados
não para de cair. Também de
acordo com a pasta municipal
da Saúde, de janeiro até o últi-
mo dia 13 foram aplicadas
260.762 vacinas (primeira e se-
gunda doses) contra 271.356 de
todo o ano passado.

Em 2019 e 2020 foram
329.070 e 293.363 vacinas apli-
cadas (também a soma das duas
doses), respectivamente, com-
provando as sucessivas quedas
na vacinação.

"Há uma combinação de
crianças que ficaram reclusas
por causa da pandemia, quan-
do o vírus não circulou, e a co-
bertura vacinal que não ideal",
afirma o pediatra e diretor de
imunizações da Sociedade
Brasileira de Pediatria, Renato
Kfouri.

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



Deputados aprovam
prorrogação de
contratos temporários

PROFESSORES

ISABELA
PALHARES/FOLHAPRESS

Para evitar que as escolas
estaduais paulistas enfrentem
mais uma vez a falta de profes-
sores, a Alesp (Assembleia Le-
gislativa de São Paulo) apro-
vou a prorrogação por mais
um ano dos contratos de do-
centes temporários da rede.

Cerca de 40 mil contratos
temporários venceriam em
dezembro deste ano. A prorro-
gação foi aprovada na quarta-
feira passada, em sessão ex-
traordinária. O projeto de lei
complementar ainda precisa
da sanção do governador Ro-
drigo Garcia (PSDB).

São Paulo está há nove anos
sem concurso público para
professores, o que resultou em
uma falta generalizada de pro-
fissionais nas escolas de todo o
estado.

Além da ausência de novos
processos seletivos, as gestões
de Rodrigo e João Doria apos-
taram em programas que au-
mentaram a carga horária nas
escolas estaduais, pressionan-
do ainda mais a demanda por
docentes.

Nos últimos anos, os gover-
nos tucanos só têm contratado
professores por meio de pro-
cessos seletivos simplificados

com contratos que têm dura-
ção máxima de três anos. Para
serem recontratados, os do-
centes precisam esperar um
período sem vínculo que,
atualmente, é de 40 dias.

A mudança na lei aprova-
da nesta quarta prorroga a
duração dos contratos para
quatro anos.

Levantamento feito pela
Apeoesp (principal sindicato
da categoria) identificou que,
além desses 40 mil professores
que teriam o contrato encerra-
do neste mês, a rede conta ain-
da com mais 60 mil docentes
temporários.

Ou seja, cerca de 100 mil
profissionais atuam nas es-
colas  paulistas  de forma
temporária –o que corres-
ponde a 40% do quadro do-
cente da rede.

A falta de professores nas
escolas paulistas é uma das
principais preocupações da
equipe do governador eleito,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos). Ela avalia que a situação
é sensível, já que o futuro se-
cretário da Educação, Renato
Feder, irá assumir a um mês
do início do ano letivo (as au-
las começam em 3 de feverei-
ro) e terá pouco tempo para
fazer os ajustes necessários
para evitar o problema.

DIPLOMACIA

Lula deve deixar de ir a Davos
para priorizar Amérca Latina
PATRÍCIA CAMPOS
MELLO/FOLHAPRESS

E
m uma sinalização das
prioridades de política
externa do próximo go-

verno, o presidente eleito Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) não deve
participar do Fórum Econômico
Mundial, em Davos, em janeiro.

A primeira viagem interna-
cional do petista será à Argenti-
na, para se reunir com o presi-
dente Alberto Fernández e pres-
tigiar a Cúpula da Celac (Comu-
nidade dos Estados Latino-
Americanos e Caribenhos).

O encontro está marcado pa-
ra 24 de janeiro, enquanto o fó-
rum na Suíça acontece pouco
antes, entre os dias 16 e 20. Seria
possível conciliar as datas, mas o
futuro ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad (PT), deve ser o
principal representante do Brasil
no evento com empresários,
economistas e líderes globais.

Segundo interlocutores de
Lula, o martelo ainda não foi ba-
tido, mas o mais provável é que
ele não vá a Davos. A percepção
de algumas pessoas no entorno
do petista é a de que ele já fez
sua reestreia no palco global du-
rante a COP27, no Egito, em no-
vembro. Assim, não haveria ne-
cessidade de ir a Davos.

O Fórum Econômico, no en-
tanto, costuma ser uma oportu-

nidade para chefes de governo
apresentarem suas políticas
econômicas para investidores
estrangeiros. Assim, a presença
de Lula poderia reforçar o reca-
do de comprometimento com a
estabilidade fiscal que Haddad
vem tentando transmitir.

Lula participou do fórum em
2003, após estrear na Presidên-
cia. Lá, tranquilizou investido-
res, inseguros com o então pou-
co conhecido líder de esquerda,
e propagou o discurso de com-
promisso com reformas.

Em janeiro de 2019, logo de-
pois de assumir o cargo, o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) tam-
bém foi a Davos, onde fez um
discurso de seis minutos recebi-
do com pouco entusiasmo.

A prioridade do Itamaraty se-
rá reviver órgãos de integração
regional da América Latina, co-
mo a Celac e a Unasul, e se rea-
proximar de vizinhos, em espe-
cial da Argentina. O Brasil aban-
donou a Celac na gestão do ex-
chanceler Ernesto Araújo e ago-
ra voltará à organização, que de-
ve se tornar um dos principais
foros para a política externa bra-
sileira, ao lado da Organização
do Tratado de Cooperação
Amazônica (OTCA).

Em entrevista coletiva ontem,
o futuro chanceler Mauro Viei-
ra, 71, anunciou que Lula tam-
bém irá a EUA e China no início

do ano. As duas viagens –e a or-
dem em que serão feitas– serão
importantes para sinalizar o po-
sicionamento do Brasil em rela-
ção à Guerra Fria 2.0 entre Was-
hington e Pequim.

O governo americano gosta-
ria que Lula fosse à Casa Branca
para se encontrar com o presi-
dente Joe Biden tão logo for pos-
sível. Em visita ao Brasil, em 5 de
dezembro, o conselheiro de Se-
gurança Nacional dos EUA, Jake
Sullivan, fez o convite para que o
petista se reúna com o democra-
ta em Washington.

Ao longo do processo eleito-
ral, os EUA deram diversos sinais
de apoio ao sistema eleitoral
brasileiro e pregaram respeito ao
resultado do pleito. O governo
americano estava preparado pa-
ra enviar Sullivan ao Brasil logo
após o segundo turno caso hou-
vesse instabilidade política por
contestações à apuração.

Num contexto de expansão
da influência chinesa na Améri-
ca Latina, os EUA querem estrei-
tar laços com o Brasil e apostam
em parcerias para mitigação da
crise climática, combate à inse-
gurança alimentar e cooperação
militar. "Os americanos manda-
ram [para a reunião com Lula]
representantes de toda a cadeia
hierárquica que lida com Amé-
rica Latina, o que mostra o grau
de importância que estão dando

ao Brasil", diz Hussein Kalout,
pesquisador da Universidade
Harvard e ex-secretário de As-
suntos Estratégicos.

Do lado americano, além de
Sullivan, participaram do en-
contro Juan González, diretor-
sênior de hemisfério Ocidental
do Conselho de Segurança Na-
cional, e Ricardo Zúniga, secre-
tário-adjunto de hemisfério
Ocidental do Departamento de
Estado. Pelo governo de transi-
ção, além de Lula, estavam o
ex-chanceler Celso Amorim,
Haddad e o senador Jaques
Wagner (PT-BA). "A China se
tornou um grande desafio para
a hegemonia internacional dos
EUA, mas os americanos ainda
são insubstituíveis para o Brasil
–são o maior investidor estran-
geiro no país e o segundo
maior parceiro comercial",
afirma Kalout.

Há a percepção de que Amo-
rim, futuro assessor internacio-
nal de Lula, e Vieira, indicado a
chanceler, são menos simpáti-
cos à aproximação com os ame-
ricanos. Os chineses também
estão se movimentando. Ainda
antes do segundo turno, o en-
carregado de negócios da em-
baixada da China, Jin Hongjun,
entrou em contato com Amorim
e adiantou um convite ao presi-
dente eleito para uma visita de
Estado a Pequim.

Greve de enfermeiros engrossa
paralisações no Reino Unido

Neste dezembro, além de
acompanhar o calendário do ad-
vento, como é chamada a conta-
gem regressiva para o Natal que
tradicionalmente enfeita as casas
europeias, os britânicos precisam
seguir com atenção uma outra
agenda –a das greves dos serviços
públicos.

Depois de diversas paralisa-
ções entre junho e agosto, que
afetaram o funcionamento dos
transportes no período de férias,
uma nova onda atinge o Reino
Unido desde o início do mês, sem
sinais de arrefecer nas próximas
semanas, de festas de fim de ano.
A cada dia, uma categoria dife-
rente promete cruzar os braços.

Agora, porém, a interrupção
de serviços vai muito além de es-
tações de trens e aeroportos. On-
tem, o sindicato britânico dos

profissionais de enfermagem, o
Royal College of Nursing, organi-
za uma greve de 12 horas com
previsão de adesão de até 100 mil
trabalhadores na Inglaterra, na Ir-
landa do Norte e no País de Gales.
Será a primeira da história do co-
legiado, fundado em 1916 –a se-
gunda já foi anunciada para a
próxima terça-feira.

A categoria se junta aos 115 mil
funcionários dos correios e 40 mil
do setor ferroviário, que progra-
maram diversos atos ao longo do
mês. Além deles, aderiram traba-
lhadores do controle de fronteiras
em aeroportos e agentes de segu-
rança do Eurostar, linha de trem
que liga o Reino Unido à Europa
continental. Na semana que vem,
operadores de ambulância amea-
çam interromper os trabalhos.

A previsão dos sindicatos é

que, neste mês, na soma de cada
funcionário parado, haja mais de
1 milhão de dias perdidos por gre-
ves, o maior desde julho de 1989.
Em outubro, a cifra acumulou 417
mil dias –a maior desde 2011.

As greves que atingem o setor
público estão sendo convocadas
como forma de pressionar o go-
verno por reajustes salariais que
superem a inflação, medida em
11,1% em outubro, recorde em
mais de 40 anos. O sindicato dos
trabalhadores da enfermagem
pede por 5% acima da inflação.

O primeiro-ministro, Rishi Su-
nak, do Partido Conservador, ar-
gumenta que não há condições
de dar aumentos acima da infla-
ção para o setor público, com a
justificativa de que isso poderia
resultar em mais pressão sobre a
alta de preços. Para compensar a

CRISE

Governo inicia obras
para 2 novas estações 

MONOTRILHO

O governador de São Paulo,
Rodrigo Garcia, autorizou on-
tem o início das obras de am-
pliação da Linha 15-Prata do
monotrilho, que agora deve
chegar até Jacu Pêssego. Se-
gundo o governo paulista,
duas novas estações – Boa Es-
perança e Jacu Pêssego - e um
pátio de estacionamento serão
construídos.  

O investimento será de R$
1,8 bilhão e a conclusão da
obra é prevista para 2025. A
obra deverá beneficiar 90 mil
pessoas todos os dias, reduzin-
do o tempo de viagem do ex-
tremo da zona leste até o cen-
tro da capital paulista pela me-
tade.

O governo informou que as
novas estações vão seguir o pa-
drão das demais da linha 15 e
ficarão a 15 metros de altura.
As duas serão instaladas no
canteiro central da Avenida

Ragueb Chohfi, compostas por
concreto aparente e cobertu-
ras que facilitam a ventilação e
iluminação natural. Terão,
ainda, portas automáticas de
plataforma e itens de acessibi-
lidade.

A Estação Boa Esperança
será a primeira inaugurada,
sendo instalada logo após o
Jardim Colonial. A expectativa
do governo é que 7,5 mil pas-
sageiros passem por dia na es-
tação. Já a Jacu Pêssego terá
demanda prevista de até 80 mil
passageiros por dia.

Atualmente, a linha 15-Pra-
ta tem 11 estações e 14,6 km e
liga a região sudeste ao extre-
mo da região leste da capital,
indo da Vila Prudente ao Jar-
dim Colonial. Com a expan-
são, a linha passará a ter 17,6
km e deverá atender a uma de-
manda de 480 mil passageiros
por dia.

PM fica ferido ao ser
atacado na cracolândia 

USUÁRIO DE DROGAS

PAULO EDUARDO
DIAS/FOLHAPRESS

Um policial militar ficou fe-
rido na perna após ser atacado
por usuários de drogas na ave-
nida Rio Branco, no centro de
São Paulo, por volta das 15h50
desta quinta-feira.

Conforme a PM, o agente foi
atacado no momento da abor-
dagem a dependentes químicos
que estavam no cruzamento da
avenida Rio Branco com rua
dos Gusmões, na cracolândia.

Revoltados com a ação,
usuários atiraram pedras con-
tra uma equipe da PM que es-
tava no local.

Na tarde de quarta-feira
passada, um homem foi flagra-
do furtando uma mochila em
um veículo parado no mesmo
ponto da avenida Rio Branco.
Ele foi preso horas depois.

A Folha de S.Paulo mostrou
recentemente que a avenida
Rio Branco virou um ponto de
roubos e furtos. Moradores re-
latam insegurança em passar

pelo local de carro ou a pé.
A reportagem teve acesso a

vídeos que mostram a ação de
homens e mulheres, que agem
em bando.

Os motoristas são atacados
quando param no semáforo do
cruzamento da avenida Rio
Branco com a rua General
Osório. As imagens mostram
quando grupos vão em direção
aos automóveis e roubam per-
tences que estão nos veículos.
Um motorista assustado com a
ação chega a subir na calçada
para fugir.

Já os pedestres são aborda-
dos enquanto estão em pon-
tos ônibus ou caminhando
pela via.

Em nota, encaminhada no
final de novembro, a SSP (Se-
cretaria da Segurança Pública)
disse que as polícias Civil e Mi-
litar atuam diariamente na re-
gião com a realização de ações
de investigação e policiamento
preventivo e ostensivo para
combater todas as modalida-
des de crimes.

Israel pressiona, e governo
Bolsonaro muda voto na ONU 
RICARDO DELLA
COLETTA/FOLHAPRESS

O governo de Jair Bolsonaro
(PL) cedeu a pressões de Israel e
instruiu a missão do Brasil na
ONU a mudar um voto relacio-
nado à questão de direitos hu-
manos na Palestina.

Em meados de novembro, na
comissão de descolonização das
Nações Unidas, o país votou fa-
voravelmente à resolução intitu-
lada "Práticas Israelenses que
Afetam os Direitos Humanos do
Povo Palestino no Território Pa-
lestino Ocupado". Na reunião
do colegiado, a redação foi ado-
tada por 98 votos –foram ainda
17 contrários e 52 abstenções.

Na segunda-feira passada,
estava prevista a confirmação da
votação no plenário da Assem-
bleia-Geral, em Nova York. De
acordo com diplomatas ouvidos
reservadamente pela reporta-
gem, na maioria dos casos o
Brasil mantém nessa instância o

posicionamento adotado em co-
missões. O Itamaraty, porém,
determinou formalmente que a
delegação se abstenha nos de-
bates da representação.

A votação, de toda forma,
acabou adiada, porque o texto
foi enviado para análise de outro
colegiado, responsável por te-
mas administrativos e orçamen-
tários.

O Itamaraty foi procurado pe-
la reportagem para comentar a
ordem enviada por Brasília, mas
não respondeu. A ordem para a
mudança de voto gerou incômo-
do entre diplomatas, que afir-
mam que alterações do tipo en-
tre a comissão e o plenário pas-
sam uma mensagem de falta de
previsibilidade e confiança para
outros países do sistema ONU.
Eles apontam ainda que o Brasil
tem um histórico de voto favorá-
vel em resoluções com teor se-
melhante analisadas no passado.

Em linguagem dura, o texto
aprovado na comissão de desco-

lonização demanda que Israel
interrompa "todas as medidas
contrárias à lei internacional
(...no) território palestino ocu-
pado". Diz ainda que os israe-
lenses devem deixar de adotar
"legislação discriminatória, po-
líticas e ações que violem os di-
reitos humanos da população
palestina, incluindo morte e fe-
rimento de civis".

Por fim, critica medidas co-
mo prisões consideradas arbi-
trárias, deslocamentos forçados
e destruição e confisco de pro-
priedades.

De acordo com pessoas que
acompanham o tema, a pressão
de Israel contra o texto foi redo-
brada devido à inclusão de um
item que pede um parecer jurí-
dico da Corte Internacional de
Justiça.

A consulta ao tribunal visa
responder a duas questões:
"quais são as consequências le-
gais da contínua violação por Is-
rael ao direito de autodetermi-

nação do povo palestino?" e "co-
mo as práticas e políticas de Is-
rael afetam o status legal da ocu-
pação e quais as consequências
legais que se impõem para todos
os Estados e para as Nações Uni-
das a partir desse status?"

A menção à Corte Internacio-
nal de Justiça foi criticada por Is-
rael durante a análise do tema
na comissão de descolonização.

De acordo com um comuni-
cado da ONU, o representante
de Tel Aviv disse na ocasião que
envolver a instância internacio-
nal "dizimaria qualquer chance
de reconciliação entre Israel e
palestinos", apontando ainda
que "tais resoluções demonizam
Israel e isentam os palestinos de
qualquer responsabilidade pela
sua situação atual".

O período Bolsonaro nas re-
lações exteriores foi marcado
pela adoção de uma linha pró-
Israel nos temas do conflito no
Oriente Médio discutidos em fó-
runs multilaterais.
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interrupção dos serviços essen-
ciais, o governo considera escalar
membros das Forças Armadas
para, por exemplo, dirigir ambu-
lâncias.

Na terça-feira, após uma últi-
ma tentativa de acordo que pu-
desse cancelar a greve da enfer-
magem, a líder do sindicato cha-
mou a posição do governo de be-
ligerante. "Pedi várias vezes para
discutir o salário e todas as vezes
voltávamos ao mesmo ponto -
que não havia dinheiro extra na
mesa e que eles não discutiriam o
tema. Eles fecharam os livros e fo-
ram embora", disse Pat Cullen, do
Royal College of Nursing. A cate-
goria promete manter a atividade
em unidades essenciais, como te-
rapia intensiva e oncologia.

O líder da oposição, o traba-
lhista Keir Starmer, classificou a
greve da enfermagem como uma
vergonha para o governo. "Tudo o
que o primeiro-ministro tem que
fazer para impedir isso é abrir as
portas e discutir o salário com
eles. Em vez de mostrar liderança,
ele está brincando com a saúde
das pessoas", disse, nesta quarta,
no Parlamento.
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